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MINISTÉRIO DA FAZENDA
.	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710/012.562/80

AMB

Sessão de  14 de maio 	deu  84	 ACORDA° N.  CSRF/02-0.110

Recurso n.°	 RP/201-0.061

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid o	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: J.B. WILLIAMS MEDICAMENTOS E COSMETICOS LTDA.

IPI - VALOR TRIBUTDEL - Duconto 4ubon4ínado "c-c ocotitin
cía de evento cituko e íncekto. Obitígação contitatualle
o comptadot a4umín_ enoakgo e deoe/sa ptõpAÁa)3 do ven
dedon, compeuando-a4 com o ptoduto do duconto xecebíl
do. Pnãtíca que conduz a índevída teducão da bcuse-de-
cãeculo do ímpo4to, con4ígukando ínpLacão .d4 tegAa's que
tegem a upEcíe. Convenção paAtículail que não 4e 4obte
põe ao íntekeue palíco ínexente ã matehía ttíbutãtía:
Recu/uso upecíat pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cintara Superior de Recursos 	 Fis-

cais, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial . )

Vencidos os Conselheiros FERNANDO NEVES DA SILVA e NEWTON PAry OS /

Sala das Siéssie	 -m 14 de maio de 1984

Or /7-Y2AMADOR OU . 	 "AND 5,-- PRESIDENTE

Arr -
LOURIERDES F9w A D	 'ANT	 - RELATOR

Í4

LUIZ FERNANDO e 4 'IRAVDE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
.	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOS£ FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA e
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°	 0710-012.562/80

Recurso n.°:	 RP/201-0. 061

Acordei° n.":	 CSRF/02-0.110

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: J. B. WILLIAMS MEDICAMENTOS E COSMÉTICOS LTDA.

RELATÓRIO

Mediante as razOes expostas a fls. 97/100, pelo seu Procu_
rador-Representante junto ao Segundo Conselho de Contribuintes, a FA_
ZENDA NACIONAL recorre a esta Egrãgia Câmara Superior de Recursos Fis_
cais da decisão proferida por aquele Colegiado e que esta consubstan

ciada no AcOrdão n9 60.247 (fls. 91/94). Nesse julgado, pela maioria

dos seus membros, o Conselho deu provimento ao recurso do sujeito pas

sivo, sintetizando sua decisão na seguinte ementa:

"IPI - VALOR TRIBUTÁVEL - DeAconto 4ob condíção 4"õ e ca)Lacte,tí
za quando a eetívídade da tedução utã 4ubotdínada a evento juttlÁF,
e íncetto. Se a díetença não ÇõL cobtada ou tecebída, nem ha =irl.
do que peAmíta ao vendedot a 4ua ex4íg2ncía em qua/quet cÁ)Lcun&tc-cncift,
'Luta clau ,que a víncuCação entAe o desconto e uta contnapantída
não E pot víncuIo de utbotdÁnação, e/emento emencíal ao conceíto de
condíçao. Vã-4e ptovímento ao necuizo.

Inicialmente, o ilustrado Procurador situa o que considera

o ponto central da controvérsia: venda de produtos com valor tributã

vel abaixo do preço corrente no mercado atacadista, dizendo que isso

é o que "deíxa ctí4ta/ínamente clato" o auto de infração, e, ainda,

que essa e "a t&níca da4 Ln 1 itaçEes cometída pe/a Recoxtída". Acen-

tua que a concessão de um desconto ao nivel percentual de 45% denota,

desde logo, a exist jncia de uma "evaúilo ttíbutjtía, e de gtande mon-

ta".

,,
No que toca ao principal fundamento da decisão 7corrida,,/,

il.
/----
seg - -

.,
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sustenta que, no contrato que se encontra nos autos, existe, de ma-

neira clara, uma condição subjacente. Quanto ao argumento da maio-

ria, rejeita a conclusão de que os descontos são concedidos em carã

ter definitivo, irrecuperáveis, portanto, isso porque entende que a

rescisão do contrato, pelo descumprimento da condição, importará na

exigância do valor desses descontos, ainda que através do pagamento

de perdas e danos.

Invoca, a seguir, o artigo 109 do COdigo Tributário Naci

onal (CTN) para buscar, no direito civil, conceitos de nulidades e

de simulação. Ainda do CTN, traz ã discussão o artigo 118, articu-

lando-o com a linha de raciocínio adotada, para evidenciar que a si

mulação do ato jurídico não prejudica a ocorrância do fato gerador.

E, no caso, conclui que há uma condição subjacente, "embota 4e mu

le a exí4t -e:ncía de um negõcío jutídíco lícíto e pet ,6eíto, 4em

queh condícão títuta, e pata tetítat do campo ímpo4ítívo e.a patce

la pondet jay el de 45% do valot tnítuttave/."

Adiante, discorre, com apoio em HECTOR VILLEGAS, sobre o

que esse tributarista denomina de "íntenção empIníca" e de"íntenção

jutídíca". Transcreve trecho de obra que cita, onde se l j que, pa-

ra fins do tributo, o direito tributário não fica adstrito ao regi-

me jurídico eleito pelas partes, uma vez que as conseqWencias tribu

tãrias dos atos nasce apenas da lei.

O sujeito passivo apresentou contra-razões, que estão ex

postas a fls. 106/114.

Inicialmente, invoca os princípios do processo em geral,

especialmente aquele que trata da "cotteta de/ímítaeão da /íde". En

fatiza que não e. dado ãs partes introduzir modificações no feito,se

ja quanto ao pedido inicial, seja quanto ao embasamento legal. ApOs

descrever a trajetOria do procedimento fiscal, desde a autuação ate

o julgamento de segunda instância, insurge-se contra os termos do re r'

curso, entendendo que o representante da FAZENDA NACIONAL tenta
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/evat a que4tão pata o ta/vez conídete a 'teotía puta do Díteíto

Ttíbutjtío', ou siics ite.a.6e.s com o Díteíto Cívíl, de4locando 'data

venía' de onma ímpettínente, o eíxo da conttovEt4ía."

Contra as alegações do recorrente no sentido de que hou-

ve venda abaixo do preço corrente no mercado atacadista, aponta que

ele simplesmente ignorou o resultado de dilig jncia realizada na fa_
se impugnatória, pela qual ficou provado que trabalhava com diver-

sos distribuidores, com um dos quais mantinha relações de interde-

pend&ncia, mas que, para todos, o preço de venda dos produtos era o

mesmo. Esse preço, por definição, era o preço corrente no mercado

atacadista.

No que tange ao tema da condicionalidade do desconto,sus

tenta não estar o mesmo subordinado a evento futuro e incerto, po-

dendo, portanto, ser excluído do valor base-de-cálculo. Cita, apro

pósito, trecho do voto vencedor, na Cámara originária, proferido pe

la Conselheira SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, cuja síntese está es_
pelhada na ementa do acórdão, transcrita no início deste relatório.

Refere-se, ainda, a decisão do Conselho recorrido, que, na ocasião,

considerou necessário, para inclusão do desconto no preço do produ-

to, que a nota-fiscal consignasse a condição a que estivesse subor-

dinado.

Aborda, a seguir, a parte do recurso na qual o recorren-

te adota uma linha de raciocínio baseada no direito civil (que, pa-

ra os efeitos pretendidos, denominou de direito comum). Rebate, en_
tão, os argumentos que levariam ã conclusão de que realizara negó-

cios simulados e afirma que "A tedução do valot do ttíbuto a pagat,

dede que legal, J. um díteíto de todo conttíbuínte (...) A	 evaão

legal E uma con4tante no díteíto ttíbutatío; E um do elemento	 cJii._
madonu de 4ta dínãmíca e44encíal."

Mas, no caso - assevera-nem sequer houve evasão legal. n

Cumpriu, apenas, a legislação de reg j ncia.	 E, na forma de.

,segue
:
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contratação ajustada, u /ímítOu 4eu4 ganho4 exc/u4ívamente a 4ua atí
vídade índu4ttíat, deíxando ao4 4eu4 tepte4entante4 ao me4mo tempo

a4 vantagen4 e 04 cu4to4 de cometcíalízacão do4 4eu4 ptoduto4 junto

ao4 vatejí4ta4 e u4u -citío4 “na-(i4. Ou, em outta4 pa/avta4, /ane.ou

4eu4 ptodu.to4 no metcado atacadí4ta pot um valot ta/vez menot dogue

podetía /ançat, tíve44e ela pt jptía Recottída chamado a 4í tatea4

pot veze4 exetcída4 pon outta4 empte4a4 índu4ttíaí4 e que pteM.tíu

contnatat com tetceíto4."

A sistemãtica adotada e resumida pelo sujeito passivo da

seguinte forma: "A 4ub4tãncía econõmíca, tepetíndo, do4 ato4 que 4e

dí4cutem E uma 4J - o dí4ttíbuídot a44ume cu4to4 de cometcíalízacão

e 'matketíng' e tecebe pot ele4, 4ob a otma de de4conto4 íncondící

onaí4. A Recottída, vende pot men04, paga meno4 ímpo4to, ganha me-

no4."

Finaliza suas contra-razOes, insistindo em que pagou o im

posto como manda a lei, ou seja, pelo valor atribuído na saída do

produto, e que esse valor não e inferior ao preço corrente no merca

do atacadista.

Mo/ essas razões, pede o não provimento do recurso espe-

cial.

É o relatOrio.
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VOTO DO RELATOR,	 CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Gira a controvérsia em torno de saber-se se o desconto a

que se referem os autos é, ou não, condicional e, portanto, se pode_
ria, ou não, ser excluído da base-de-cálculo do imposto.

A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivonegam

a existência de condição.

Para o Colegiado, conforme se lê no voto vencedor, o des_
conto em causa opera dentro de uma relação de causalidade, ou seja,

configura mera contrapartida em transação comercial. No caso, ine-

xiste relação de subordinação, o que faz com que essa contrapartida

não se identifique com a figura da condição. 	 Ora, e se não hã	 su-

bordinação, o negõcio não estã vinculado a um evento futuro e incer_
to.	 £ a sua conclusão.

O entendimento ê reforçado com a afirmação extraída dali_
nha de raciocínio exposta, segundo a qual ".... o de4conto pexmane_
ce concedído e não	 upenado ou tecupetjvel no ca4o de ínocoxitEn-

cía do evento a que 4e víncu/a, -J, que não e4tava bondínado ''a. 4ua
oconx -encía, vale dízet, o vincu/o não eta de 4ubotdínae2io, ou meChot,

que não eia. descon-to ob condícão."

£ essa, exatamente, a tese esposada pelo sujeito passivo,

conforme alegações expendidas em todas as fases do processo, inclu-

sive nas contra-razões, como se vê no tOpico "O CARÁTER NAO CONDICI

ONAL DO DESCONTO", fls. 109/111.

O argumento firma-se, basicamente, no teor das clãusulas

contratuais, entendendo-se não existir uma que indique, expressamen_
te, a subordinação da condição a um evento futuro e incerto.

Não me pareceAue os argumentos apresentados para defesa
.--,

da tese sejam irretocãveis. 	 Que o evento previsto nos aj , es sejak

&e..,(.;
/ r

ség4	 -,'(,
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futuro é fato difícil de ser negado.	 Trata-sede "destinar" ou "apli-

car" determinado percentual (ora calculado sobre o prEprio descon-

to,ora sobre valor de vendas) em ptopaganda, publícídade, pxomo- ::,,
cão, manutencão de conpo de ptomototaJs, coneccão de balcõeA, de-

,
pe4a4 de Ptete4 e de ag2ncía4 e outras, devidamente discriminadas „

„
em cada contrato específico. Todos, como se vê, eventos a ocorre- „

rem em fase posterior, vale dizer EVENTOS FUTUROS. ,,,„,,,Quanto à incerteza, também não me parece que possa ser „,„posta em dúvida sua presença no ajuste. 	 Os eventos em causa	 são
„

compromissos ou obrigações contratuais, que podem ser inadimplidos. !,
A incerteza é, pois, circunstância a eles inerentes, tanto que, co

	

_	 !
mo em qualquer contrato da espécie, fez-se a previsão do descumpri

mento da obrigação. Assim é que, expressamente, se estipulou: "Se

qua/quet da4 patte4. a qua.e.quex tempo, deíxan de cumpnít a4 condí-

çõe..."	 Logo, no meu entendimento, a incerteza não pode ser afas_
tada, de plano. „,,

„,,
Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da	 defesa, ,,

que o descumprimento leva -a- rescisão do contrato, sem exigência de
,

restituição do desconto,"que petmanece concedído".	 Vejo, aqui, de „,

masiada extensão na interpretação da clãusula. 	 Isso porque nela es

tã dito que a rescisão se fará sem prejuízo de Xodos o4 demaí dí- ,,
teíto4 que possa ter a outra parte. A existência dessa 	 clãusula „„
não socorre, a meu ver, a afirmação perempt6ria de que, na hipõte- ,,
se sobexame,"o de4cumptímento da4 obtígaçõe4 a4umída4 pelo ad- ,,
quítente, em Aelaçao contnatua/, gena outt04 eMíto, ma4 não eAte !,;
de ptejudícan a eÁetívídade do de3conto, de toa-o ín4ubítente ,

,
(cfr. voto vencedor).	 Não entendo suficiente a mera 	 inexistência „,

,
de clãusula específica prevendo essa situação, eis que não é da in

dole desse tipo de ajuste a estipulação expressa de fato que denun ,
cie a natureza condicional do desconto.	 Salvo se fosse a intenção ,,,

	

das partes observar o que determina a lei e, por conseq - ncia, in	 ,

cluir o valor do desconto na base-de-cãlculo do impe 	 o.'1.
(f41: qr

í'segue  -
- i7//

//
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Mas, apenas para efeito de argumentação, a hipatese com-

porta apreciação por outro ángulo. Pelo que foi visto nos autos, e

confirmado pelas partes, as estipulações do contrato levam a que cus

tos do vendedor sejam transferidos para o adquirente. O fato ense-

ja referência ã declaração de voto do Conselheiro LINO DE AZEVEDO

MESQUITA, membro do Colegiado recorrido, apresentada no julgamento

do presente feito, na qual analisou, com propriedade a matéria em li

de.

O raciocinio então desenvolvido está calcado na legisla-

ção básica do IPI, ou mais especificamente no artigo 14 da Lei núme

ro 4.502/64 e, ainda, apoiado na doutrina, com citação do Mestre CLO

VIS BEVILACQUA. Reproduz, a prop6sito, comentário ao artigo 114 do

Cõdigo Civil, onde distingue entre condições POTESTATIVAS que, por

depender da vontade do titular, assemelham-se a verdadeiros ENCARGOS,

e condições CAUSAIS, para as quais a vontade das partes é irrelevante.

Articula, então, o texto referido com o do parágrafo único do arti-

go 14, antes citado, vet6í4:

"Incluem-4e no pteço do ptoduto, pana eeíto de calculo
do ímpo4to, o4 de4conto4, díetença.4 ou abatímento4 con-
cedído4 4ob condão."

e argumenta:

"De logo 4e vetí“ca que o § aníco do axt. 14 da Leí n9..
4.502/64, tnanwtíto, não te4txínge a condícõe4 cau4ae4
a notma pot ele tatada.

Tenho, pottanto, que o4 de4conto4, díMit.ença4 ou abatí-
mento4 que cotte4pondam a um encango do adquítente 4ão
de4conto4 concedído4 4ob condíção, no 4entído lato, pou-
co ímpottando que a díetença, desconto ou encatgo 4eja
desde logo eÁetívada."

Entendo, como o Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA,que

o parágrafo -único do já mencionado artigo 14 cuida das duas espé-

cies de condição.	 E, no caso sob exame, trata-se de CONDIÇÃO POTES

TATIVA, nos termos definidos por CLÓVIS, visto que a mesma se reves

te, induvidosamente, do caráter de verdadeiro encargo cuja efetiva_,

ção depende da vontade do titular (adquirente, na hip8tese . O q ue/

seg e)//
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reforçando a ide- ia da incerteza do evento, significa dizer que o ti_

tular do direito ao desconto poderã, ou não, dar-lhe o destino de-

terminado pelo concedente.

Desenvolvendo a argumentação exposta no voto antes cita-

do, o Conselheiro diz que, pelo exame dos termos do contrato, estã

caracterizada uma transferé- ncia de custos do fabricante para o ad-

quirente, custos esses a serem compensados com o desconto concedi-

do. Ou seja, u sujeito passivo "attíbaíu ao 4 adquíA.ente4 de	 4eLL4
pxoduto4 04 ga3to4 a 4e'" nealízado4 com a publícídade de44e4 pto-

duto4. Em conttapattída (...) pe ga tealízação Ç ttttuta de44a publící_
dade concedeu 04 de4conto4 nece44atío4 a ab4oxvex e44e4 õrul.4." Fi-
ca, portanto, patente a exist j ncia da condição (e condição potesta_

tiva).

Ainda, aceitando, para efeito de argumentação, as coloca_

ções da maioria no sentido de interpretar, restritivamente, o conti_

do no artigo 114 do Código Civil, o Conselheiro LINO DE AZEVEDO MES_

QUITA demonstra, com exemplos, situações em que, embora não eviden-

te o carãter de incerteza e de futuridade, a condição estã exterio_

rizada, nos termos do artigo 14 da Lei n9 4.502/64, que não admite,

nessas hipOteses, a exclusão da base-de-cãlculo dos decontos, dife-

renças e abatimentos assim concedidos. 	 .

A propOsito dos efeitos que se procura extrair do artigo

114, citado, e oportuno invocar o artigo 109 do CTN, que diz:

"Art. 109. Os princrpios gerais de direito privado utili
zam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do al-1
cance de seus institutos, conceitos e formas, mas não pa
ra definição dos respectivos efeitos tributãrios."

Comentando o dispositivo, leciona BALEEIRO:

"O aittígo 109 ptetende cittnecet em oft.ma getal e ,i,ntetí
ca a díxetníz pana exttemat-4e a ptonteíA.a entte o Díte1
to Pnívado e o ,324íbuViní0, RESGUARDANDO A AUTONOMIA VES-
TE. (destaqueib-:	 ,j)„,725

segUe -
)...	 ,

,/
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Mc 4 o Díteíto Ttíbutatío, teconhecendo taí4 conceíto4 e
citma4, pode attíbuít-/he4 expte44amente eÁeíto4 dívet

4o4 do ponto de ví4ta ttíbutatío.

O puiblema tem e4pecía/ televo quanto a e4colha do4 ín4
títuto4 e, 4obtetudo, ã ,6onma dos ato, pot patte do-4-
conttíbuínte4, em busca de mínotação ou mumo eUmínação
dos gtavame4 “4caí4. Pot outta4 pa/avta4, 4e a /eí de
cteta o ttíbuto, ví4ando a cetta maníe4tação da capacl
dade econ3míca, como p.ex., a aquí4íçao de ímõvel, e /1
cíto ao conttíbuínte 4ub4títuít a eActítuta de compta
venda pot uma ptocutação íttevogãvel em cau4a ptoptía,
ou pot um conttato de locação pot ptazo longuí44ímo	 e
quítação pt jvía, pata 4u.gít ao ímpo4to de ttan4mí44ão
ínten vívo4 ? Ou 4ub4títuít hípoteca pela c/du4u/a de
tettovenda, caso a ptímeíta 4eja dutamente ttíbutada ?

A/gun4 e4ctítote4, a exemplo de G. JnE, te4pondetam pe
la a“tmatíva, como jã teetímo4. O DIREITO FISCAL 190-1
DE DAR-LHES, ENTRETANTO, CONSEQUÊNCIAS OUTRAS." (desta
quei)

(DIREITO TRIBUTÃRIO BRASILEIRO - Forense - 9 	 ed. 1980)

Deflui,	 portanto, do citado artigo 109 que o CTN admi

te a pesquisa de institutos de direito privado para os fins que es

pecifica, sem que, contudo,	 a autonomia do direito fiscal 	 venha

a ser vulnerada. Em outras palavras, e no caso presente, embora se

ja admitido buscar-se os conceitos do instituto da condição nem por

isso poder-se-a usá-los como camisa de força para sujeição do di-

reito tributário ás formas adotadas pelas partes.

No caso, como visto, o artigo 14 da Lei n9 4.502/64, ao

referir-se a condição, abriga as duas espécies catalogadas por CLO

VIS. Ou seja, abriga a espécie CONDIÇÃO POTESTATIVA, que se asse

melha a encargos, que ê o tipo que se discute nos autos.

O comentário ajusta-se, também, aos argumentos expendi

dos pelo Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, no voto que con

substanciou o Ac6rdão n9 61.353, do 29 C.C., versando sobre a mes-

ma matéria. A referência ê oportuna porque ele, além de tratar a

mataria pelo lado da condicionalidade do desconto, abord9

111
segue
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igualmente, pela 'ótica da figura jurídica do "abuso de forma", o

que, de certo modo, foi aventado pela Fazenda Nacional no recurso

ora em exame.

A apreciação da lide por esse ângulo é absolutamente per

tinente, visto que, estando em discussão a interpretação de clâusu

las contratuais, necessãrio se torna, no interesse da 	 tributação

(que é interesse priblico), examinâ-las, não s6 pela aparência ex-

terna do seu texto, como pela intenção das partes, não formalizada

expressamente ou apresentada sob forma que oculta essa intenção.

Tal modo de analisar os fatos nada tem a ver com intro-

dução de modificaçaes no feito, como argúi o sujeito passivo. O fa_

to entendido e julgado como ilicito fiscal é a redução indevida do

valor tributâvel.	 Esse fato não foi alterado, não valendo como ar

gumento contrârio a anâlise feita por ângulos diversos, 	 inclusive

o da simulação.

Ainda quanto ao voto do Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE

OLIVEIRA, reporto-me a texto que foi buscar em lide discutida no Sm

bito da administração tributâria do Estado do Rio de Janeiro, onde

é posta a seguinte questão:

"Poto o admíní4ttadot tníbutãnío díante de tão evídente
de4víttuamento de dotma4 e categonía jutídíca, de que
lançam mão a/9un4 conttíbuínte4 na e4ttututação dotmal
de 4eu4 negõcío4, hã que penguntat 4e tetía e/e - o ad-
míníttadot - de quedat-4e ínette ante a íntocabílídade
da dotma eleíta pot aque/e4 contxíbuínte4 pata a e0n4e-
cuca° do 4eu4 objetívo4: menot pagamento ou pagamento
de ttíbuto dídetído no tempo."

O raciocinio é desenvolvido com invocação de pronuncia-

mento do jurista JOSE EDUARDO MONTEIRO DE BARROS nos seguintes ter_

mos:

"Ao díneíto pxívado íntete44a o ptíncípío da autonomía
da4 vontade4 e ao díteíto txíbutãtío (como díteíto pii-rlíbco) íntexe44a o objetívo v	 lí4ado pela patte , pe.„ 4 d,

:2 
--sigTie -_	
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ínteteado4 e pteva/ece o inte)te pilblico. 1440 ,í_g--
ni , ica que (embota não de maneíta abo/ata, total) e/e
ab4ttaí a () otma do4 ato4, pata óe pteocupat apena4 com
a 'sua utb4tancía. Adquíte te/evãncía upecía/ a 4ub,stãn
cía do ato4, muito maíA do que a 4LCL ptoptia , otma. E-iii

outta pa/avta4: tem em mita mai)s a tealídade econ.-à-mica
objacente na.zi telaçõe4 jutidica4, do que a , otma lexi-

ca, vetba/, do4 ao4 jutídico, da4 ttan4acõe."

Ao final, chega ã conclusão de que " -J. /egítíma a pet4-
ctutação da vetdadeita natuteza da atívídade, de citma juit -Idica quan
do ela 4e mo4tne atipíca e inadequada Ji tealídade econõmica do ne-
gõcío celebnado."

Outra não é a situação que se vê no presente feito. 	 E,

portanto, não pode deixar de ser questionada a forma aparente das

cláusulas contratuais vi4-a-va(A com "a realidade econõmica subjxen_
te".

Como vemos, o sujeito passivo pretende que a forma 	 de

ajustar suas relações comerciais com os adquirentes conforma-se com

a legislação de regência do tributo. No caso - diz - optou por um

sistema pelo qual seus ganhos ficam limitados -a- atividade industri

al, o que justificaria a atribuição de encargos a esses adquiren-

tes.

E evidente que ao industrial é licito reduzir sua mar-

gem de ganho, se isso melhor convém ã sua estratégia empresarial.

Há, porém, não perder de vista tratar-se de ajuste entre particula_
res que não pode repercutir na área tributária.	 Por essa razão, é

defeso ãs partes compensar anus e vantagens pela via da redução do

imposto a pagar. Impertinente, pois, falar-se em evasão legal, ou

em prática comercial, quando se está -á- frente de uma infração fis-

cal.

O Fisco não interfere (nem pode) na economia interna das

empresas para ditar normas quanto ao modo com que ajustam suas re-

lações comerciais.	 Cabe-lhe, contudo, em defesa do Erárip-, zelar

pelo direito que lhe assiste de receber o que for dev •	/.1-1

- , segue -
/,
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Por tudo o que foi exposto, tenho que, no caso, houve con

cessão de desconto condicional. E, ainda que, apenas para argumen

tar, os eventos discriminados no contrato não fossem futuros e in-

certos (e são), resta comprovado que os descontos foram concedidos

sob a condição de que os adquirente "aplicassem" parcelas 	 desses

descontos em despesas tipicas dos custos do vendedor, a serem com-

pensadas com o substancial desconto recebido. Vale dizer, na hi-

pOtese, ocorreu transferência de custos do fabricante para o adqui

rente, deixando aquele de arcar com o 8nus, face ã. transfêrencia de

recursos processada pela via do desconto.

,
Conseqüentemente, o que se verifica, de fato, é que o

preço do produto foi decomposto em duas parcelas: uma corresponden

te ao valor da nota-fiscal, com o desconto, e outra referente 	 ao :,
encargo assumido pelo comprador, parcela essa que corresponde ao

montante aproximado do desconto concedido na nota-fiscal e recupe

rado, indiretamente, através dos desembolsos com a publicidade e

demais despesas que o adquirente viesse a efetuar para cumprimento

do estabelecido na cláusula contratual que lhe impunha tais encar-

gos.

Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recorren-

te, a aceitação da sistemática adotada pelo sujeito passivo conduz

a extremos de interpretação que implicam a redução da base-de-c1_
culo do imposto a valor insignificante, mediante descontos de 60%,

70% etc., com o artificio de transferirem-se custos aos adquiren-

tes, notadamente quando se tratar de produtos considerados supêr-

fluos e, em conseqüência, sujeitos a aliquota elevadas, como na es_
pécie em julgamento.

Resumindo e concluindo:

a) a Fazenda Nacional não inovou na lide, mantendo-se
na discussão do fato descrito na inicial: concessão
de desconto condicional que 	 repercutiu na determi-	 ,i,
nação do valor tributável, reduzindo-o.

	

-	 1-o c.,_.	 ?4i
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considero modificação dos termos propostos a aborda
gem da matéria por linhas diversas de raciocinio,iW
clusive para contestar argumentos de defesa trazi---
dos pelo sujeito passivo;

h) o desconto é condicional porque, nos termos do con-
ceito contido no COdigo Civil, esta subordinado ã
ocorrência de um evento futuro e incerto;

c) trata-se, no caso, de condição potestativa não proi
bida pela lei brasileira, visto não estar subordina
da ao arbítrio do concedente do desconto, mas, pelo
contrario, depender da vontade do seu titular (bene
ficiario), cuja inadimplência acarreta conseqüén
cias, entre as quais o ressarcimento ao concedente
mediante a via (não descartada) da ação de perdas e
danos;

d) os institutos de direito privado podem ser pesquisa
dos para efeito de conhecimento de seu conteúdo,coW
ceitos e formas, mas não para definição de efeito -s-
tributarios;

e) o desconto é, ainda, condicional porque assim o con
sidera a norma inserta no artigo 14, paragrafo úni-
co, da Lei n9 4.502/64, legislação matriz do impos-
to em questão;

f) o conceito de condição contemplado no artigo 114 do
C6digo Civil ajusta-se ao caso em exame e ainda que,
para argumentar, não se ajustasse a hip6tese esta-
ria regida pela Lei n9 4.502/64 que tem prevalência
de aplicação, face ã autonomia do direito tributario.

1//)

/por	 das essas razões, voto pelo provimento do recur-

so especial1/P
— n,„_ `-'-',7

, l'a das S-ssões, ellir de maio de 1984—

/	 h__/
LOUI-E-R-ro S FIUZA DOS SANTOS/
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